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EMENTÁRIO 

 

Adiantamento parcial de herança é concedido para 

pagamento de cirurgia de urgência. 

 

A 16ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro, por unanimidade, deferiu tutela de urgência em agravo de 

instrumento, atendendo ao pedido de um dos herdeiros. O 

beneficiário requereu a antecipação do montante de R$ 10,9 mil, 

referente à sua parte na herança a ser recebida, no âmbito de uma 

ação de inventário em curso na 8ª Vara Cível da Comarca de 

Niterói. Os bens são provenientes do falecimento de seu pai e 

serão partilhados entre a viúva meeira, o requerente e seu irmão.  

 

De acordo com os autos, o recorrente precisava fazer uma cirurgia 

oftalmológica de emergência, como única forma de evitar a perda 

total de visão do olho direito, o que foi comprovado por laudos médicos que atestaram a 

necessidade de urgência da cirurgia. Por esse motivo, o agravante herdeiro pleiteou a 

referida quantia como antecipação de sua parte na herança, alegando que esse valor 

representava menos de 2% do que teria direito no inventário. 

 

Em seu voto, a relatora, desembargadora Maria Celeste Jatahy, destacou a existência do 

perigo na demora da decisão, em razão da gravidade da doença e do risco de cegueira em 
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um dos olhos do recorrente, caso não houvesse o custeio do procedimento cirúrgico ocular 

no valor requerido. Assim, como medida excepcional, concedeu a tutela de urgência. 

 

A magistrada esclareceu, ainda, que o herdeiro comprovou, em seu recurso, que o espólio 

possuía investimentos bancários de aproximadamente R$ 525 mil. E afirmou que, após a 

concessão da tutela de urgência, foi comprovado, pelo recorrente, o uso do valor para o 

procedimento cirúrgico informado. Por fim, ressaltou que o quinhão hereditário adiantado 

em favor do herdeiro será descontado de sua parcela da herança, ao final do processo de 

inventário, no que foi acompanhada pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 13/2024, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 
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INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF valida norma que restringe chefia do MP-SP a procuradores de 

Justiça 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou regra do Estado de São Paulo que restringe 

aos procuradores de Justiça, membros do Ministério Público estadual que atuam junto à 

segunda instância do Judiciário, a possibilidade de concorrer ao cargo de procurador-geral 

de Justiça, chefe da instituição. 

 

De acordo com a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (Lei 

Complementar estadual 734/1993), o procurador-geral é nomeado pelo governador a partir 

de uma lista tríplice formada pelos procuradores de Justiça mais votados pelos membros 

da carreira. Nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6551 e 7233, o Partido 

Democrático Trabalhista (PDT) e a Associação Nacional dos Membros do Ministério 

Público (Conamp) alegavam que a exclusão dos promotores de Justiça (que atuam na 

primeira instância) criaria um privilégio a uma parcela da carreira e violaria os princípios da 

igualdade e da não discriminação. 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2024000013&Version=1.1.21.2
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402516079


   

 

 

Critérios adicionais 

 

O relator das ações, ministro Dias Toffoli, explicou que, conforme a Constituição Federal e 

a legislação federal que estipula normas gerais sobre a matéria, a chefia do MP deve ser 

escolhida a partir de lista tríplice integrada por membros da carreira, e essa exigência deve 

ser observada nos estados. Mas, em seu entendimento, não há inconstitucionalidade na 

definição de critérios adicionais, desde que respeitadas as normas nacionais. “Embora não 

representem sua totalidade, os procuradores de Justiça são membros da carreira do 

Ministério Público paulista”, observou. 

 

Para Toffoli, o critério da lei paulista é razoável, uma vez que se presume que o 

procurador-geral de Justiça será escolhido entre os profissionais mais experientes e com 

maior tempo de carreira. 

 

Ficaram vencidos o ministro Edson Fachin e a ministra Cármen Lúcia. As ADIs foram 

julgadas na sessão virtual encerrada em 28/6. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Programa de escolas cívico-militares no RS é questionado no STF 

 

Ação foi apresentada por entidades que representam profissionais de educação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

STF mantém veto do governador de SP a projeto de lei sobre manutenção 

de elevadores 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-norma-que-restringe-chefia-do-mp-sp-a-procuradores-de-justica/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/programa-de-escolas-civico-militares-no-rs-e-questionado-no-stf/


   

 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) manteve o veto integral do 

governador do Estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas, a um projeto de lei complementar 

que previa inspeções periódicas nos elevadores em todo o estado. A decisão se deu na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1078, julgada na sessão 

virtual encerrada em 28/6. 

 

A norma alterava o Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências e 

incluía entre as atribuições do Corpo de Bombeiros a fiscalização da manutenção dos 

elevadores. Na justificativa do veto, o governador disse que esse tipo de norma é de 

interesse local e, por isso, deve ser proposta pelos municípios. Na ADPF, a Associação 

Brasileira das Empresas de Elevadores (Abeel) argumentava que o veto foi publicado no 

Diário Oficial um dia depois do prazo constitucional de 15 dias úteis a partir do 

recebimento do projeto de lei complementar. 

 

O relator, ministro Edson Fachin, observou que a data do veto não pode ser confundida 

com a data de sua publicação. Ele explicou que a Constituição Federal estabelece o prazo 

de 15 dias úteis para o exercício do poder de veto e de 48 horas para a respectiva 

comunicação ao Poder Legislativo, mas não faz nenhuma referência à publicação do ato. 

Ele destacou ainda que, de acordo com a jurisprudência do STF, o prazo para deliberação 

do chefe do Executivo começa a contar no dia útil seguinte ao do recebimento do projeto 

de lei. No caso, o projeto foi recebido em 12/1/2023 e, em 3/2, o veto foi comunicado ao 

Legislativo – portanto, dentro do prazo constitucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Dívidas da Empresa de Obras Públicas do RJ devem seguir regime de 

precatórios, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) cassou todas as decisões judiciais que bloqueavam 

valores nas contas da Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro (Emop) 

para pagar dívidas trabalhistas. Por unanimidade, o Plenário reconheceu o direito de a 

empresa pública submeter seus débitos ao regime constitucional dos precatórios. 

 

A decisão foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 1096, em que o governador do Rio de Janeiro questionava uma série 

de decisões da Justiça do Trabalho nesse sentido e pedia a liberação dos valores 

bloqueados e a devolução das verbas ainda não repassadas aos beneficiários finais. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-veto-do-governador-de-sp-a-projeto-de-lei-sobre-manutencao-de-elevadores/


   

 

 

Criada em 1975 e atualmente vinculada à Secretaria Estadual de Infraestrutura e Cidades 

(Seic), a Emop é responsável por planejar, projetar e executar as obras de edifícios 

públicos e de geotécnica do estado e dos municípios. 

 

O relator da ação, ministro Nunes Marques, aplicou o entendimento do STF de que as 

empresas públicas prestadoras de serviço próprio do Estado e de natureza não 

concorrencial devem seguir o regime de precatório aplicável à Fazenda Pública. É o caso, 

segundo ele, da Emop, que opera em regime de exclusividade e sem fins lucrativos e é 

mantida pelo repasse de recursos públicos. 

 

A decisão unânime foi tomada na sessão virtual finalizada em 28/6. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS 

 

Vigésima Segunda Câmara de Direito Privado 

0026044-71.2021.8.19.0210 

Relatora: Desª. Cristina Serra Feijo 

j. 03/07/2024 p. 05/07/2024 

 

Apelação Cível. Ação indenizatória por danos materiais e morais. Relação de consumo. 

Pretensão fundada em instalação inadequada de Kit gás em veículo automotor. Vício do 

serviço. Sentença que, acolhendo a prejudicial de decadência, julgou extinta a demanda., 

com fulcro no art. 487, II, do CPC. Inconformismo do demandante, que merece prosperar, 

haja vista o entendimento do e. STJ no sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 

26 do CDC relaciona-se ao período de que dispõe o consumidor para exigir em Juízo 

alguma das alternativas que lhes são conferidas pelos arts. 18, §1º, e art. 20, caput, do 

mesmo diploma legal, não se confundindo com o prazo prescricional a que se sujeita o 

consumidor para pleitear indenização decorrente da má-execução do contrato (REsp 

1819058/SP). Pretensão do consumidor que é de natureza indenizatória (isto é, de ser 

ressarcido pelo prejuízo decorrente da instalação inadequada do kit gás) não havendo 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/dividas-da-empresa-de-obras-publicas-do-rj-devem-seguir-regime-de-precatorios-decide-stf/
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0026044-71.2021.8.19.0210


   

 

incidência de prazo decadencial. Demanda que é tipicamente condenatória, sujeitando-se 

a prazo prescricional. Ausência, in casu, do transcurso do lapso temporal prescricional. 

Inaplicabilidade da Teoria da Causa Madura. Necessidade de dilação probatória. Recurso 

a que se dá provimento para anular a sentença, determinando a remessa dos autos ao 

Juízo de origem, a fim de que seja realizada a devida instrução probatória do feito 

 

Íntegra do acórdão 

 

Primeira Câmara de Direito Privado 

0225410-59.2009.8.19.0001 

Relator: Des. Augusto Alves Moreira Junior 

j. 02/07/2024 p. 08/07/2024 

 

Apelação Cível. Acidente de trânsito. Colisão de veículos. Automóvel da autora que foi 

atingido na traseira por ônibus da concessionária de serviços públicos ré. 

Responsabilidade Civil do prestador de serviço público que é objetiva, nos termos do artigo 

37, §6º, da Constituição da República. Jurisprudência pátria que é tranquila, no sentido de 

que a presunção de culpa, em casos análogos ao presente, é daquele que atingiu o 

veículo pela traseira, nos termos do artigo 29, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Embora a empresa apelante tenha sustentado a culpa exclusiva da apelada, sob os 

fundamentos de que teria mudado repentinamente de faixa, sem qualquer sinalização, e 

de que o automóvel da demandante estava trafegando em velocidade incompatível com a 

velocidade da via, tais alegações não restaram demonstradas. À mingua de qualquer 

prova de que a autora tenha dado causa ao acidente ou concorrido para a sua ocorrência, 

por ter sido a batida pela traseira, restou configurada a responsabilidade da empresa ré 

pelos fatos narrados na petição inicial. Dano estético. Prova pericial médica que atestou 

que a “autora suporta dano estético em grau máximo pelo conjunto de cicatrizes e 

deformidades que comprometem sua estrutura facial”. Indenização arbitrada na quantia de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que se revelou adequada e atenta ao princípio da 

razoabilidade, razão pela qual não é passível de modificação. Dano moral configurado in 

re ipsa. Valor arbitrado pela sentença ora vergastada, na quantia de R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais), que se revelou excessivo. Verba indenizatória que deve ser reduzida 

para a quantia de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), em observância aos 

parâmetros impostos pelos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, de modo 

que atenda ao caráter preventivo pedagógico-punitivo da reparação, mas não permita o 

enriquecimento sem causa. No tocante à indenização por lucros cessantes, já foi limitada 

ao período de incapacidade total da autora, ou seja, entre o dia do acidente, em 

22/12/2008, e o dia 30/03/2010, consoante apurado na perícia médica, sendo que o valor 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044CF736BD4277BF852AF6354433167D92C5170B5F6422&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0225410-59.2009.8.19.0001


   

 

total a tal título será apurado em fase de liquidação de sentença. Acerto da sentença 

alvejada, quanto ao termo inicial dos juros de mora incidentes sobre as verbas 

indenizatórias, o qual deve corresponder à data do evento danoso, por se tratar de 

Responsabilidade Civil extracontratual. Recurso a que se dá parcial provimento, para 

reduzir a indenização fixada a título de dano moral para a quantia de R$ 150.000,00 (cento 

e cinquenta mil reais). 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quinta Câmara de Direito Público 

0022838-08.2014.8.19.0206 

Relatora: Desª. Rose Marie Pimentel Martins 

j. 2/07/2024  p. 8/07/2024  

 

Apelação cível. Direito administrativo. Ação civil pública proposta pelo Ministério Público 

com pedido de tutela antecipada. Sentença de procedência que confirmou a tutela 

antecipada e condenou o Município à recuperação total do prédio no qual funciona o 

Conselho Tutelar. Irresignação do Ente Municipal visando a anulação da sentença. 

Alegação de sentença ultra petita. Reforma da sentença para confirmar a tutela antecipada 

a qual determinou a realização de obras de reparo emergenciais nas instalações do 

Conselho Tutelar de Santa Cruz para sanar a parte elétrica, as infiltrações e entupimento 

da cozinha, recepção, banheiro e das salas do administrativo e remoção do botijão de gás 

para a área externa, anulando apenas a parte que determinou a recuperação total do 

prédio. Correta condenação do Município-réu ao recolhimento de taxa judiciária, pois, 

embora esteja albergado pela isenção de custas, sendo réu condenado, não possui a 

isenção de taxa judiciária prevista no artigo 115 do CTE. Recurso conhecido e provido em 

parte. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042979578EBD85941D3F6572A6DF56FAE2C5170C2D293F&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0022838-08.2014.8.19.0206
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000433D48203BF3D3BE54EDA2598E11C4928C5170B1C201A&USER=


   

 

Jovem que promovia estupros ao vivo pelo aplicativo Discord é 

condenado a 24 anos de prisão 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém julgamento de dentista acusado de homicídio em 

Rondonópolis (MT) 

 

O ministro Edson Fachin, vice-presidente no exercício da Presidência do Supremo Tribunal 

Federal (STF), negou pedido para suspender o julgamento, pelo Tribunal do Júri, de um 

dentista acusado de matar o companheiro da mulher apontada como sua amante em 

Rondonópolis (MT). O julgamento está previsto para o próximo dia 17. 

 

O crime ocorreu em março de 2021. Segundo a denúncia do Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso (MP-MT), o dentista, que morava em Goiás, e a amante, de 

Rondonópolis, teriam planejado e executado a morte do companheiro dela e ocultado o 

cadáver. A investigação indicou que ela dizia ao dentista que era agredida pelo marido, 

mas, na verdade, estaria apenas inconformada com o fim do relacionamento. Após o 

crime, a mulher foi presa e o dentista ficou foragido por cerca de um ano até ser preso em 

Goiás. 

 

Após o Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJ-MP) manter o julgamento por júri popular, 

a defesa do réu apresentou habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

buscando a suspensão do julgamento e, no mérito, o trancamento da ação penal. Um dos 

argumentos era o de que não haveria provas da ocorrência do homicídio e da ocultação de 

cadáver. Com a rejeição do pedido por decisão monocrática do STJ, o caso foi trazido ao 

STF por meio do Habeas Corpus (HC) 243659, e a defesa reiterou as alegações. 

 

Ocorrência do crime e indícios de autoria 

 

Ao negar pedido de liminar, o ministro Edson Fachin não constatou ilegalidades no caso 

que autorizem a suspensão do Tribunal do Júri. Segundo o ministro, a decisão do STJ 

explicita que as instâncias de origem reconheceram a ocorrência do crime e os indícios de 

https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402515326
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402515326


   

 

autoria, demonstrados por meio de laudos periciais, informações obtidas em interceptação 

telefônica, quebra de sigilo de dados e depoimento de testemunhas. Fachin ressaltou que 

a concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional que só cabe quando a 

situação representar manifesto constrangimento ilegal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

STJ mantém efeitos de condenações de três pré-candidatos às eleições 

municipais de 2024 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, não conheceu do pedido de três pré-candidatos às eleições 

municipais de 2024 para suspender os efeitos das respectivas condenações que podem 

impedir que eles participem da disputa eleitoral em razão da Lei da Ficha Limpa. 

 

Fabio Bello de Oliveira, Fabricio Menezes Marcolino e Alexander Silva Salvador de Oliveira 

apresentaram pedidos ao STJ de suspensão das condenações mantidas por decisão 

colegiada de segunda instância. 

 

Sem ilegalidade para suspender os efeitos da condenação 

 

Fabio Bello de Oliveira foi condenado à pena de um ano de reclusão em regime aberto 

pelo crime previsto no artigo 359-C do Código Penal, à época em que era prefeito de 

Ibiúna (SP), no mandato de 2016. Ele foi denunciado por ordenar despesas, nos dois 

últimos quadrimestres do último ano do mandato, as quais não podiam ser pagas no 

mesmo exercício financeiro e, bem como por manter parcelas a serem pagas no exercício 

seguinte, sem disponibilidade de caixa. 

 

A defesa do político alegou que não houve dolo na conduta, bem como não haveria, na 

denúncia ou na sentença, a indicação de qual obrigação teria assumido sem o respectivo 

pagamento no mesmo exercício, o que afastaria a configuração do crime. Além da tutela, o 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-julgamento-de-dentista-acusado-de-homicidio-em-rondonopolis-mt/


   

 

político também impetrou habeas corpus para que fosse reconhecida a ausência de justa 

causa para a ação penal. O pedido foi negado monocraticamente, mas houve 

apresentação de agravo regimental pela Quinta Turma, o qual ainda não foi julgado. 

 

O ministro Og Fernandes ponderou que a relatoria do HC no colegiado não verificou 

qualquer ilegalidade apta a concessão do pedido do político, bem como não apreciou dois 

pedidos de tutela provisória formuladas no habeas corpus diante da inexistência de fatos 

novos, passíveis de alterar essa conclusão, "o que reforça o descabimento da presente 

tutela". 

 

Falta de relevância jurídica dos argumentos apresentados 

 

Fabrício Menezes Marcolino foi condenado às penas dois anos e oito meses de detenção 

no regime inicial semiaberto e ao pagamento de 13 dias-multa, pela sanção do artigo 90, 

caput, da Lei 8.666/1993. Ele interpôs recurso especial, o qual foi inadmitido no tribunal de 

origem, e aguarda o julgamento de recurso contra essa decisão. 

 

A defesa dele afirma que há probabilidade de provimento do recurso especial, uma vez 

que o artigo 90 da Lei 8.666/1993 exigiria a comprovação do dolo específico para a 

configuração do crime, o que não seria o caso. Ao STJ, argumentou ainda que não poderia 

ter sido estabelecida uma relação de causalidade entre o fato de ele ser sócio de empresa 

favorecida em licitação e a prática de qualquer conduta delituosa, sob pena de atribuição 

de responsabilidade penal objetiva. 

 

O político afirmou que a submissão do seu nome à candidatura partidária vai ocorrer a 

partir do dia 20 de julho, mas que há a possibilidade de a Justiça Eleitoral considerar a 

condenação colegiada como hipótese de inelegibilidade. Dessa forma, seria necessária a 

concessão de efeito suspensivo à condenação para garantir o exercício dos seus direitos 

políticos. 

 

O ministro Og Fernandes destacou que, no caso analisado, a concessão do efeito 

suspensivo como medida de urgência depende da comprovação do preenchimento dos 

requisitos do artigo 300 do Código de Processo Civil. No caso, o ministro não verificou a 

presença da relevância jurídica dos argumentos apresentados, uma vez que a inadmissão 

do recurso especial se baseou na jurisprudência da corte.    

 

Tentativa de reverter resultado desfavorável de HC já analisado pelo STJ 

 



   

 

Já Alexander Silva Salvador de Oliveira foi condenado às penas de dois anos de reclusão 

no regime aberto, e pagamento de 10 dias-multa, pelo crime de peculato, previsto no artigo 

312 do Código Penal. Segundo a denúncia do Ministério Público de Minas Gerais, ele teria 

inserido informação falsa em documento público, por meio do qual se apropriou de 

dinheiro, à época em que era vereador de Itabirito (MG), em 2011. 

 

A defesa do político impetrou HC ao STJ para reconhecer a retroatividade do artigo 28-A 

do Código de Processo Penal (CPP), a fim de que o Ministério Público propusesse acordo 

de não-persecução penal. O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, entendeu que 

a hipótese não permite a retroatividade da Lei 13.964/2019, pois o recebimento da 

denúncia teria ocorrido em data anterior ao advento da referida norma, razão pela qual não 

conheceu do habeas corpus. Ele aguarda julgamento de agravo regimental pela Quinta 

Turma. 

 

Na tutela provisória, a defesa alega o periculum in mora da espera pelo julgamento do 

agravo na Quinta Turma diante da causa de inelegibilidade prevista no artigo 1º, I, da LC 

64/1990, que impossibilitaria sua pretendida candidatura a cargo eletivo, cujo prazo de 

registro se encerrará em 15 de agosto. 

 

Na avaliação do ministro Og Fernandes, o pedido de tutela provisória é uma tentativa de 

reverter o resultado desfavorável do HC já analisado pelo STJ, não havendo justificativa 

para conceder o pedido. "A hipótese é de condenação com trânsito em julgado, não se 

contemplando, no exame perfunctório que o momento enseja, qualquer causa de nulidade 

da própria condenação ou de seus efeitos", disse. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ nega liberdade a prefeito preso na Operação Fundraising por fraudes 

em licitações 

 

O ministro Og Fernandes, vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no 

exercício da presidência, negou liminar em habeas corpus que pedia a revogação da 

prisão do prefeito afastado do município de Cocal do Sul (SC) e alvo na Operação 

Fundraising. 

 

As investigações, requisitadas pelo Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), sugerem 

que o investigado faz parte de uma organização criminosa de elevada complexidade que 

utiliza empresas de fachada para enriquecimento ilícito por meio de fraude a licitações, o 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10072024-STJ-mantem-efeitos-de-condenacoes-de-tres-pre-candidatos-as-eleicoes-municipais-de-2024.aspx


   

 

que pode estar acontecendo desde 2007. Como parte do esquema, prefeitos de 

municípios catarinenses garantiriam a essas empresas resultados favoráveis nas 

concorrências, recebendo vantagens financeiras. 

 

A prisão preventiva de alguns investigados foi decretada em 24 de maio para a garantia da 

ordem pública e econômica, além da garantia da instrução criminal, considerando a 

gravidade concreta das condutas praticadas, a quantidade de vezes do seu cometimento, 

a sua repercussão social e o risco de reiteração. 

 

Conforme observou o ministro Og Fernandes, os elementos apurados até o momento 

indicam a possível consumação de relevante prejuízo por fraudes licitatórias contra 

diversos municípios de Santa Catarina que ultrapassa dezena de milhões de reais. 

 

Conduta grave e reiteração delitiva justificam a medida 

 

Ao negar a liminar, o ministro ressaltou que foram expressamente apontados os motivos 

que justificaram a medida adotada pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). 

Segundo mencionado na decisão, os investigados teriam cometido, em tese, os crimes de 

organização criminosa, peculato-desvio, contratação direta ilegal e frustação do caráter 

competitivo de licitação. 

 

"A gravidade concreta das condutas supostamente praticadas é resultado de um esquema 

criminoso complexo e isso apresenta risco de reiteração delitiva espelhado na 

habitualidade criminosa dos agentes", enfatizou Og Fernandes. 

 

O ministro destacou a referência feita pelo tribunal de origem sobre pagamentos indevidos 

realizados pela prefeitura de Cocal do Sul a empresa ligada às fraudes licitatórias. 

 

Análise aprofundada da matéria será posterior 

 

Para o ministro, não há vício de fundamentação, tampouco constrangimento ilegal 

verificados em análise prévia que justifiquem a concessão da liminar. "Fica reservado ao 

órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento 

definitivo", concluiu. O relator do caso é o ministro Messod Azulay Neto. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10072024-STJ-nega-liberdade-a-prefeito-preso-na-Operacao-Fundraising-por-fraudes-em-licitacoes.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10072024-STJ-nega-liberdade-a-prefeito-preso-na-Operacao-Fundraising-por-fraudes-em-licitacoes.aspx


   

 

Sexta Turma afasta qualificadora da escalada por falta de perícia no local 

do furto 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, afastar a 

qualificadora da escalada em um caso de furto devido à não realização de perícia no local 

do crime, conforme estabelece o artigo 158 do Código de Processo Penal (CPP). 

 

O processo corre em segredo de justiça. Duas pessoas foram flagradas tentando furtar 

aparelhos de ar-condicionado de uma lanchonete. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul (TJRS) reconheceu a incidência da qualificadora da escalada apenas com base em 

imagens de câmera de segurança e em prova testemunhal. 

 

No recurso ao STJ, a Defensoria Pública estadual pediu a redução da pena, sustentando 

que não foi feito exame de corpo de delito direto para que a qualificadora da escalada 

fosse configurada, nem houve nenhuma justificativa para sua dispensa, o que teria violado 

os artigos 158, 159 e 171 do CPP. 

 

O Ministério Público, por sua vez, afirmou que os elementos do processo eram 

"absolutamente suficientes para comprovar a qualificadora da escalada", uma vez que os 

acusados foram surpreendidos e presos em flagrante, as câmeras de segurança 

registraram a ação e a prova testemunhal confirmou o crime. 

 

Perícia é imprescindível para configurar qualificadora da escalada 

 

O relator do recurso na Sexta Turma, desembargador convocado Jesuíno Rissato, 

lembrou entendimento do STJ segundo o qual a incidência da qualificadora prevista no 

artigo 155, parágrafo 4º, II, do Código Penal exige, de fato, a realização de perícia. O 

magistrado ressaltou, contudo, que a perícia pode ser suprida por outros meios de prova 

caso o delito não deixe vestígios ou estes tenham desparecido, ou, ainda, se as 

circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo – o que, segundo o relator, 

não é o caso dos autos.  

 

De acordo com Rissato, ainda que a presença da circunstância qualificadora esteja em 

consonância com a prova testemunhal, ou com fotografias e vídeos, a realização da 

perícia é imprescindível, nos termos do artigo 158 do CPP. Dessa forma, como o tribunal 

de origem reconheceu a qualificadora da escalada apenas com base na prova oral e em 

filmagens, sem mencionar a existência de qualquer situação excepcional que dispensasse 



   

 

a elaboração de laudo pericial, o relator entendeu ser necessário o reconhecimento 

somente da qualificadora do concurso de agentes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão preventiva de médico acusado de participação em duplo 

homicídio 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu o pedido de liminar de recurso em habeas corpus e 

manteve a prisão preventiva de um médico acusado de dois homicídios consumados e 

dois tentados. 

 

Segundo o processo, o crime ocorreu em abril passado, na cidade de Peixoto de Azevedo 

(MT). O médico e outras duas pessoas (entre as quais, a mãe dele) teriam ido à residência 

de uma das vítimas não fatais, durante a celebração de seu aniversário, e disparado 

contra aqueles que estavam no local. O motivo da desavença teria surgido após o fim de 

um contrato de locação envolvendo um dos acusados e o aniversariante. 

 

O Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT) decretou a prisão preventiva dos envolvidos 

e destacou a necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista o elevado grau de 

reprovabilidade e a brutalidade, além da frieza de se ter praticado o crime durante uma 

festa, na presença de várias pessoas. 

 

No STJ, a defesa sustentou que não estão presentes os requisitos que justifiquem a 

manutenção da prisão e que medidas cautelares diversas seriam suficientes para garantir 

a ordem pública. 

 

A gravidade do crime justifica a medida extrema 

 

Em sua decisão, o ministro ressaltou que o tribunal de origem expôs corretamente no 

acórdão os motivos que justificaram a prisão. Conforme observou, as circunstâncias em 

que ocorreram os crimes apresentam gravidade concreta que autorize a medida extrema. 

 

Para Og Fernandes, não se verifica a hipótese que justifique a concessão da liberdade. 

"Não se percebem, portanto, os requisitos para a concessão do pedido liminar, já que 

ausente constrangimento ilegal verificado de plano", completou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10072024-Sexta-Turma-afasta-qualificadora-da-escalada-por-falta-de-pericia-no-local-do-furto.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10072024-Sexta-Turma-afasta-qualificadora-da-escalada-por-falta-de-pericia-no-local-do-furto.aspx


   

 

O ministro ressaltou que a análise mais aprofundada da matéria será feita pelo órgão 

competente, durante o julgamento definitivo do recurso em habeas corpus, motivo pelo 

qual eventuais dúvidas acerca da correção do acórdão devem ser questionadas em 

momento oportuno. O relator do recurso na Sexta Turma é o ministro Antonio Saldanha 

Palheiro. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende liminar que impedia funcionamento de hospital municipal 

de Ananindeua (PA) 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, deferiu o pedido do Município de Ananindeua (PA) para 

suspender decisão liminar que impedia o regular funcionamento de unidade de saúde 

recém-inaugurada por causa da falta de pagamento de algumas parcelas do acordo de 

desapropriação da área do hospital. 

 

Na origem, o município de Ananindeua (PA) celebrou acordo de desapropriação de imóvel 

com o Hospital São Camilo Salgado para construção do primeiro pronto socorro municipal. 

O valor acordado pelas partes foi de 14 milhões de reais, sendo a primeira parcela (4 

milhões) paga imediatamente e as demais (1 milhão), pagas nos meses subsequentes. No 

entanto, o município deixou de pagar as últimas quatro parcelas do acordo. 

 

Diante do contexto, o hospital privado ajuizou ação de cobrança com pedido de 

indenização por danos morais contra o município de Ananindeua. Liminarmente, o hospital 

pediu que o município fosse proibido de iniciar as atividades do hospital público no imóvel 

desapropriado enquanto não quitasse as parcelas restantes. 

 

O Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública indeferiu a antecipação de tutela, 

mantendo o funcionamento do hospital, decisão reforçada pelo Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA) ao negar liminar à defesa do hospital privado em agravo de instrumento. 

 

A defesa do Hospital São Camilo Salgado recorreu novamente ao TJPA, dessa vez com o 

recurso de agravo interno no agravo de instrumento. Na análise do novo pedido, o tribunal 

estadual modificou a decisão e deferiu a tutela antecipada ao hospital privado, 

determinando que as atividades do hospital municipal começassem apenas após a 

quitação do valor total do acordo, sob pena de multa diária. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09072024-Mantida-prisao-preventiva-de-medico-acusado-de-participacao-em-duplo-homicidio-.aspx


   

 

A procuradoria municipal, então, entrou com um pedido de Suspensão de Liminar e de 

Sentença no STJ. Para o representante do município paraense, a tutela concedida para 

impedir o pleno funcionamento da unidade de pronto-socorro representaria grave lesão à 

saúde pública e violação do princípio da supremacia do interesse público sobre o 

particular. 

 

Interesse público se sobrepõe ao interesse particular 

 

O ministro Og Fernandes, no exercício da presidência do STJ, acolheu o pedido do 

município e suspendeu a liminar concedida pelo TJPA, mantendo o funcionamento do 

hospital público. "A situação fática em debate, de maneira explícita e direta, ofende a 

preservação devida à saúde pública", destacou. 

 

Em sua decisão, Og Fernandes lembrou o artigo 196 da Constituição Federal, ressaltando 

que "a saúde é tanto um direito de todos, como um dever do Estado, e no caso, o hospital 

municipal já está em funcionamento e atendendo à demanda da população por acesso à 

saúde". Dessa forma, para o magistrado, interromper o funcionamento da unidade de 

saúde para respaldar interesse patrimonial particular caracteriza grave lesão à saúde 

pública. 

 

No entanto, segundo o ministro, "não se está a dizer que o interesse do particular em ser 

devidamente compensado é ilegítimo ou ilícito, tratando-se apenas de assinalar que este 

não pode prevalecer de modo a impedir o acesso de toda a coletividade a um direito 

constitucionalmente assegurado, sobretudo porque existem outros meios coercitivos para 

se buscar a satisfação do crédito perseguido na ação principal", ponderou. 

 

O presidente do STJ em exercício também citou precedentes que reconhecem a existência 

de grave lesão à saúde quando a decisão judicial impede o ente público de dispor de área 

declarada pública e afetada ao interesse público (SS 3.210) e mesmo quando a decisão 

resulta em devolução de bens já integrados a hospital público e afeta a prestação do 

serviço de maneira eficiente à população (SLS 2.136). 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma mantém condenação do Google em caso de concorrência 

desleal com links patrocinados 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09072024-STJ-suspende-liminar-que-impedia-funcionamento-de-hospital-municipal-de-Ananindeua--PA-.aspx


   

 

Ao manter decisão de segunda instância que condenou a Google Brasil Internet a pagar 

indenização por danos materiais e morais, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) entendeu que a limitação de responsabilidade do provedor de pesquisa, 

contida no artigo 19 do Marco Civil da Internet, não se aplica na comercialização de links 

patrocinados. 

 

"Na análise da responsabilidade civil dos provedores de internet por atos de concorrência 

desleal no mercado de links patrocinados, não é o conteúdo gerado no site patrocinado 

que origina o dever de indenizar, mas a forma como o provedor de pesquisa comercializa 

seus serviços publicitários, ao apresentar resultados de busca que fomentem a 

concorrência parasitária e confundam o consumidor", afirmou a relatora, ministra Nancy 

Andrighi. 

 

De acordo com o colegiado, não se objetiva vedar a publicidade por meio de links 

patrocinados, mas tão somente a compra do domínio de marca concorrente para aparecer 

em destaque na busca paga. 

 

Na origem do conflito, a marca de uma empresa foi vendida para uma concorrente como 

palavra-chave no Google Ads, a plataforma de publicidade do Google. Assim, quando os 

internautas pesquisavam por aquela palavra-chave, a concorrente aparecia antes da real 

dona da marca, provocando desvio de clientela. Além de condenar a Google Brasil a 

indenizar a empresa vítima, a Justiça de São Paulo proibiu o provedor de comercializar 

aquela marca na sua ferramenta de links patrocinados. 

 

Concorrência desleal foi caracterizada 

 

Acompanhando o voto da relatora, a Terceira Turma reformou o acórdão de segundo grau 

para que o provedor fique proibido apenas de vender a palavra-chave a empresas 

concorrentes, pois a vedação total impediria a própria dona da marca ou empresas de 

outros ramos de a usarem nos links patrocinados. 

 

A ministra afirmou que a marca de uma empresa não pode ser considerada uma palavra 

genérica e deve receber tratamento distinto das demais palavras-chave. Segundo ela, 

apesar de a legislação atual não prever especificamente o mercado de links patrocinados, 

utilizar a marca como palavra-chave para direcionar o consumidor do produto ou serviço 

para o link do concorrente configura meio fraudulento. "A confusão ocorre, pois o 

consumidor possui a expectativa de que o provedor de pesquisa apresentará nas primeiras 



   

 

sugestões o link da marca que procura, o que o leva a acessar o primeiro anúncio que 

aparece", completou. 

 

Quanto à responsabilidade do Google, Nancy Andrighi comentou que, no mercado de links 

patrocinados, "o provedor de pesquisas não é mero hospedeiro de conteúdo gerado por 

terceiros, mas sim fornecedor de serviços de publicidade digital que podem se configurar 

como atos de concorrência desleal". O buscador – continuou – "tem controle ativo das 

palavras-chaves que está comercializando, sendo tecnicamente possível evitar a violação 

de propriedade intelectual". 

 

Provedor atuou de forma decisiva 

 

A relatora lembrou que, conforme a legislação, o provedor somente poderá ser 

responsabilizado se, após ordem judicial para retirada do conteúdo gerado por terceiro, 

não tomar providências. Entretanto, salientou que, na relação jurídica sob julgamento, o 

provedor está diretamente ligado à cadeia delituosa, pois comercializou serviços 

publicitários. 

 

"O provedor de pesquisa concorre à causa do ato danoso indenizável ao colaborar de 

forma decisiva para a prática de conduta desleal", destacou a ministra em relação ao 

controle do buscador sobre as palavras-chaves comercializadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ realiza webinário sobre Integração dos Sistemas de Gestão de 

Precedentes ao Banco Nacional (BNP) 

 

Revista CNJ seleciona artigos sobre o Poder Judiciário e a proteção de 

vulneráveis 

 

Sistema de execuções penais passa por atualização em julho 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09072024-Terceira-Turma-mantem-condenacao-do-Google-em-caso-de-concorrencia-desleal-com-links-patrocinados.aspx
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Corregedoria Nacional testará ferramenta que facilita autorizações de 

viagens de crianças 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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